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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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08 de agosto de 19 86 	 101-76.754
Sessão de 	 	 ACORDÃO N.°	

Recurso n.° - 47.425 - IRPF - Exercício de 1983
Recorrente - GERALDO LUCIANO

Recorrida	 - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM FLORIANÓPOLIS (SC).

DECORRÊNCIA - Apurada omissão de receita
na pessoa jurídica, cuja tributação veio
a ser confirmada pelo Colegiado, igual
Sorte colhe o feito decorrente,desde que
neste não foi infirmada a procedência da
tributação reflexa dos valores improvi--
dos no processo principal.

VI- stos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por GERALDO LUCIANO;

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-
ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-
mento ao recurso, nos te 41 os do relatório e voto que passam a inte-
grar o presente julgado /1

Sala C-I s Lt. s/J(DF), em 08 de agosto de 1986.
,
/// fffir

AMADOR OL N 1 0 ERNtLDEZ - PRESIDENTE
.....---	 .	 ,

0.,.....4.4.....-1	 a	 Nino,
FRANCISCO 10 ASSIS MIRANDA - REktTOR

/(A.,•,---'"L(---	 .
VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES 	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: 8 Aa soc	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Canse
lheiros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, ALCEU DE
AZEVEDO FONSECA PINTO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN e RAUL PIMEN--
TEL. Ausente o Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO.
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RECURSO NQ:	 47,425

ACÓRDÃO N9:	 101-76.754

RECORRENTE NO:	 GERALDO LUCrANO

RELATOR 10

Em decorréncio de não fiscOl inStourado contra a
EmpreSa SIJPERMERCADO LUCZANO laDA„ estabelecido em São José - SC,

onde foram apuradas entre outras irregularidades, o suprimento de

numerário ao Caixa no ano-base de 1982,. exerc e de 1983,_ no valor

de Cr$1.000. 000 r feito pelo s8cio quotista Geraldo Luciano, deten-
tor de 9.0% do capital social/sem existência de documentação que pu
desse comprovar suo origem e A efetiva entrega, teve o referido s6
cio incluído ã sua renda liquida declarada para o aludido exercí-

cio, a título de lucrws distribuídos, o valor de Cr$ 900.000,

A inclusão foi feita pelo Auto de Infração de fls.'
OS, lavrado em 16,10.85, onde é exigido o recol4imento do crédito
tributário de Cr$ 7,585.782, al!. compreendido o imposto de renda
multa de 50% do lançamento "ex-officio", correção monetária e ju-
ros de mora, calculados até 31,10.85,

inaugurando o contraditório, o interessado ingres-

sou com A Impug'nação de fis, 1 6 , na qual requer o cancelamento da

exigência, ou, se esta não for a decisÃo, que se suspenda a ação
de cobrança do crédito tributário até o julgamento em Illtima

DMF - DF/19 C-C - ecgraf - 1600/75
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tancia do procesSo principal instaurado contra a EmpreSa, Argumen-
ta em sua defesa que efetivamente realizou o questionado suprimen

-
to de caixa que foi regularmente registrado em sua contabilidade

no livro Diário, entendendo não caber a presunção de omissão de

receitas. Aduz que o fato de o fisco não ter aceito como elemento

de prova o registro feito em sua escrituração caracteriza o cer-"-

ceamento do direito de defesa,

Pela deciSão de f1s. 27/2R, a autoridade monocrati

ca de 19 grau, julgou improcedente a rmpugnação. Em suas razões

de decidir, fundamentou-se o julgador singular, em que;

"Examinando,se os elementos informativos dos
autos, cabe, de pronto, descartar a hipótese de
preterição do direito de defesa a que alude o im-
pugnante, Aliás, in casu, a simples comprovação da
origem e da efetividade da entrega dos recursos su
pridos ao caixa da empresa seria suficiente par -à-
afastar os pressupostos básicos da tributação. Va-
le assinalar que no processo matriz, protocolizado
sob o n9 10,983/011.442/85-17, do qual este é de-
corrente, a impugnante não fez qualquer referência
ao suprimento de caixa, resultando incólume a mate
ria tributável, Ademais, cumpre frisar que a escrI
-buração mercantil somente faz prova a favor do
contribuinte dos fatos registrados e comprovados 
por documentos hãheis Cart. 174, • 19, do RIRAM.

No . cabe, pois, razão ao interessado.
CONMMRANDO que a receita omitida na pessoa

juridica representa lucros repassados a seus só-
cios e, como tal, estão sujeitos a tributação na
cédula "F" da declaração de rendimentos dos sócios
beneficiários, conforme determina o art. 34, inci-
so I, do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado
pelo Decreto n9 85,450, de 04.12.80;

CONSIDRRANDO que deve ser aplicado ao proces-
so decorrente o mesmo critério adotado na aprecia-,çao do processo originário, segundo reiterada ju-
risprudência;

CONTPERANDQ que o lançamento constante do
proceSso Jrlatriz , ao ser apreciado nesta instância,
foi integralmente mantido, conforme se vê do julga
mento n9 1 85186 , juntado por cópia âs fls. 21/25"T

S gue -se o tempestivo recurso alinhado na petição

de fia, 34136, /I,
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No apelo j1nterpoato 4 este Colegiado, ressalta o
interessado que a origem do empréstimo de Cr$ 1.000.0010, foi docu

mentada no processo principal, conforme comprovantes que anexa,

Entende que, se devido fosse o tributo "por decorrência", teria

que ser calculado e cobrado, não sobre o valor da parcela conaide

rada como de "receita omitida na pessoa jurldica e automaticamen-

te distribulda aos sOcos-", Aels: sim sobre tal valor, após deduzi-

do o montante do imposto de renda de 30%, calculado pelo Fisco e

exigido da pessoa jurdica, Quanto a cobrança da correção monetâ-

ria, argumenta que a -Reax4a, deveria ter, necessariamente, como ter
-

mo inicial, a data do lançamento que equiparou o pretenso "passi-

vo ficticio" a omissão de receita, e não antes, por isso que, an-

teriormente a tal lançamento principal, não se poderia estabele-

cera presunção legal da distribuição de um lucro que ainda não

existia, uma vez que sua existência surgiu com o auto de infração

que estabeleceu a caracterização do "passivo fictício" pretendido

pelo fisco, como "receita omitida", Ao concluir, defende que "ain

da que devida fosse qualquer parcela de tributo -- o que demons--

tradamente não ocorreu a.exigência do rmp. de Renda seria cabl

vel exclusivamente na fonte, desde o advento do Dec.-lei número

2.064/83 e Dec, -lat n9 2,465)83, dizendo que este tratamento ex-

clusivo "na fonte" $e aplica a partir de 20.10_83, ,''quer o	 fato

gerador .enha ocorrido antes ou posteriormente âquela data" CI.N.

52./841/,

0'1*
É o relat6rj:o,
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Conselheiro FRANCSCO VE ASSIS'Ml7‘RANDA, Relator:,

Estamoa diante â tributação na pesava faica do s6-
cio, a titulo de lucroa diatribuMoa, do ,valor de Cr$ 900.000,cor
respondente a 9.0_% da omissão de receita detectada na pessoa jurí-
dica SUPERMERCADO Lucrmo LTDA caracterizada na exiatência de

suprimentos de caixa cuja origem e entrega nÃo foram comprovados.

Releva notar que o proceaao instaurado contra	 a
peesoa jurZdica que causou reflexo na pessoa física do sócio ora
recorrente, já foi julgado por esta Câmara, em grau de recurso vo

luntÃrio interposto contra decisEo de ia. instância	 (Recurso n9
9.0,40.5Y,

Assin, AtrAvés do-Arc8rdÂo	 -76,714 de 05/08/86
decidiu a Câmara, a' unanmtdade de votos,negar provimento ao re-
curso da Rmpresa no tocante aos auprimentos no comprovados.

TratandO .rae de lançamento decorrencial, a decisão
de angrito proferida no proceasolviatriz constitui prejulgado no to
cante a matêria formalizada por reflexo.

.'argumentação do interessado -de que_o regi$trofei
to na contabilidade dá autenticidade ao Suprimento, não lhe socor
re, pelo fato de ser abaolutamente necessário que esse registro
seja 'astreado em documentaçâo'id6nea - e coincidente em datas e va
lorea de -modo a ficar plenamente atendida a indagação fiscal não
só sobre A origem do numerârio suprido como do seu efetivo ingrea
sO no caixa da empresa,

Por outro lAdP PÃO xç1eXeçe acolhinento sua preten--
ska no sentido de ser o inposto calculado no sobre A parcela con
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siderada como receita omitida, 1110,$ atl) sobre tal valor, ap6s dedu
zido o imposto de renda de 30% exigido da pessoa jurídica, por is

so que, não se trata de arbitramento de lucro na pessoa jurídica,

causador do reflexo na pessoa física, mas, tãb somente de omissão

de registro de receita caracterizada em suprimentos de caixa não

comprovados.

A atualização monetÃria incide sobre os débitos fis

cais, decorrentes de tributos e penalidades, não liquidados até

o vencimento (art. 704 do RIR/80). Para os débitos vencidos a par

tir de 1.1.80 o termo inicial para a aplicação da correção é o

mês do vencimento da primeira cota ou cota única do imposto, cons

tante da escala para entrega da declaração do exercício de compe-

tência do imposto.

No concernente a pretensão da recorrente de que
a exigência do imposto somente seria cabível na fonte, por aplicá

vel as regras contidas nos Decretos-lei n9s 2.064./83 e 2.065183,

o entendimento Jur i sprudencial deste Colegiado firmou-se no senti

do de que;

a) a tributação ê exclusiva na fonte, quando se
tratar de fatos geradores ocorridos no período-
-base de incidência do imposto de renda corres-
pondente ao exercício financeiro de 1984 e pos-
teriores, segundo o disposto no art. 89 do Dec.
lei n9 2.065, de 26.10.83; ou

by na cédula "F" da declaração de rendimentos dos
sOcios, quando se tratar de fatos geradores o-
corridos nos períodos-base anteriores (art. 34,
inciso I do RIR/80).

NE0 tendo a empresa no processo contra ela inatau-

rado logrado êxito em seu apelo a este Colegiado, o presente pro-

cesso decorrente deve merecer o mesmo destino dado ao principal,

ante a intima relaçÃO de causa e efeitO.

Pela negativa de pre • ento ê o Bleu isrotb.

4-°3

FRANCrSCO DE ASW$'14IIRANDA, - RELATok
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